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Recorrente	 ALLMEX IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇA0 LTDA.

Re C Ofr id	 DRF - VITORIA - ES

Mercadoria embarcada sem a Guia de Importação mas
despachada acompanhada desse documento.
A multa aplicável é a do art. 526,	 inciso V, do
R.A./85.
Recurso provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Cémara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso, vencido o Cons. Ronaldo Lindimar José Marton, na forma
do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Brastlia-DF, em 23 de fevereiro de 1994.

MOACVR ELOY DE	 TReS - Presidente

F USTO DE FREITA E CASTRO NETO - Relator

CARLOS . AU -	 O TORRES NOBRE - Procurador da Faz. Nac.
VISTO EM
SESSAD 22 JUN 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOAO BAPTISTA MOREIRA e MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTA-
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XO. Ausentes os Cons. JOSE THEODORO MASCARENHAS MENCK, LUIZ ANTONIO
JACQUES e MIGUEL CALMON VILLAS DOAS.
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RECORRENTE: ALLMEX IMPORTA EA0 E EXPORTACMO LTDA.
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RELATOR	 : FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO

RELATORIO

Adoto o da decisão recorrida, nos seguintes termos:

"Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrado o
competente Auto de Infração n. 36/92, doc. de fls. Cl, para
exigir-lhe o crédito tributaria no valor de 12.022,50 UFIRs
(doze mil, vinte e duas Unidades Fiscais de Referência e
cinquenta centésimos da mesma), decorrente da aplicação da
multa de 307. do valor da mercadoria importada.

A falta apurada foi enquadrada no inciso II do art. 526
do Regulamenta Aduaneiro, Decreto n. 91.030/85, sob a alega-
ção de ter a contribuinte submetido a despacho a mercadoria
constante da D.I. inclusa ao desamparo de Guia de Importa-
ção, ia que a mercadoria importada entrou no território
aduaneiro em 28/09792, e o referido documento foi emitida em
data posterior, 21/10/92, conforme docs. de fls. 12Ve 14,
respectivamente.

Impugnando a a Eão fiscal às fls. 23/25, a contribuinte
pede a sua improcedência, alegando, em sintese, o seguinte:
que a Lei n. 6.562/78 ao alterar o art. 169 do Decreto-lei
n. 37/66 não considera desamparada da Guia de Importação a
mercadoria embarcada antes da emissão deste documento, tanto
que o inciso VI do artigo 526 do R.A./85 é cristalino neste
sentido, estabelecendo limitação no valor da multa no para-
grafa 2. desse mesmo artigo; que a multa aplicável serà a do
inciso VI do mesmo regulamento (embarque antes de emitida a
Guia de Importação), jà que hà submissão a desapcho aduanei-
ro de mercadoria com a apresentação dessa guia, pelo fato de
apenas Sue eM1SSãO ter Se verificado após O embargue da mer-
cadoria no exterior; que estaria a AFTN autuante desreipei-
tendo a Constituição Federal ao negar validade a documento
público, no caso a referida guia, expedida regularmente pelo
DECEX, apresentada na momento do registro da Declaração de
Importação inclusa.

Ao apreciar a impugnação as fls. 43/44, e pedindo a ma-
nutenção do Auto de Infração nos termos em que foi lavrado,
o AFTN informante diz o seguinte: que, de acordo com o art.
86 do Regulamento Aduaneiro, a Importação se materializa com
a entrada da mercadoria no território aduaneiro; que, dessa
maneira, não hà que se falar em embarque antes da emissão da
G.I., pois esta infração é caracterizada confrontando-se a
data da entrada da mercadoria no veiculo transportador, no
exterior, nom a data da emissão dessa guia; que, apesar do
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despacho aduaneiro ter sido instruido com a referida Guia de

Importação, o Fato Gerador da penalidade do inciso II do
art. 526 do R.A./85 já havia ocorrido em 28109/92, no memen-
to da descarga do automóvel em epigrafe no Porto do Rio de
Janeiro; que, de acordo com o parágrafo 4. do citado artigo
e regulamento, a ocorrência simultãnea de mais de uma infra-
ção, será punida apenas àquela que foi cominada a penalidade
mais grave; que este dispositivo aplica-se ao presente caso,
face a oco r rência de duas infrações: embarque da mercadoria
antes da emissão da Guia de Importação e importação da mer-
cadoria sem este documento, conforme incisos II e VI do art.
526 do R .A /85, respectivamente."

O processo foi julgado por decisão assim ementada,

"IMPOSTO DE IMPORTAÇMD. Constitui infração por importação
sem guia, prevista no inciso II do artigo 526 do R.A.185, se
este documento for emitido após a data da ocorrência do Fato
Gerador. LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Inconformada, no prazo legal a Recorrente interpôs o seu re-
curso do qual transcrevo suas razões de direito assim expressadas:

"Il - laREITO

E que, no mínimo, se o abstruso ponto de vista discor-
rido pela decisão recorrida tivesse como vingar, sem dúvida
que estaria a negar validade a documento público, regular-
mente expedido pelo departamento de comércio exterior (DE-
CEX), afrontando, no caso, o disposto no artigo 19, inciso
II, da Constituição Federal, segundo o qual é vedado recusar
fé a documento et:lbliem.

Se mais não fosse, as argumento pífios da Decisão Re-
corrida não podem se chocar com a Lei, nem defrontar-se com
a copiosa jurispUrd@ncia desse Egrégio Colegiado, nem tergi-
versar acerca da incontroversidade dos FATOS.

Embora seja consabido que o fato gerado r do imposto de
imPortaçâo ocorre com a entrada da mercadoria estrangeira no
território nacional (CTN, art. 19; Decreto-lei 37, art. 1.),
é incontroverso que, para o perfazimento da hipótese de in-
cidência há que se ajoujarem as disposições do artigo 23 às
da artigo 1., em tela, pois é nesse sentido que se construiu
toda a jurisprudência dominante dos nossos Tribunais Supe-
riores, como o verbete da Súmula n. 4, do extinto Tribunal
Federal de Recursos:

"E COMPATIVEL COM O ARTIGO 19 DO CODIGO TRIBUTARIO
NACIONAL O ARTIGO 23 DO DECRETO-LEI N. 37, DE
18.11.1966.

Estando insculpido nesse artigo 23 a redação seguinte,
verbis:

P"-j'
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"Art. 23 -- Quando se tratar de mercadoria despa-
chada para consumo, considera-se ocorrido o fato
gerador na data do registro, na reparti cão adua-
neira, da declaração a que se refere o artigo 44"›

Ora , Por isso é que o artigo 87, I, do Regulamento
Aduaneiro se estipula que:

"Art. 87 -- Para efeito de calculo do imposto,
considera-se ocorrido o fato gerador (DL n. 37/66,
art. 23 e parágrafo único):
1 - na data do registro da Declaração de Importa-
ção de mercadoria despachada para consumo."

E a Instruo Normativa SRF n. 40/74 ao tratar do RE-
GISTRO DA DECLARAÇAO no item 3.4, eubitem 3.4.1, na esteira
do mesmo entendimento, discerne:

"3.4.1 - O momento da incidéncia do imposto de im-
portação relativo a mercadoria despachada para
consumo OCORRE NA DATA DO REGISTRO DA DECLARAÇA0
DE IMPORTAÇA0".

Como, neste caso, no momento do registro da D.I., o
despacho aduaneira encontrava-se devidamente instrujdo com
Guia de Importação devida, não h a que se falar em infração
ao disposto no mesmo artigo 526, inciso VI, do mesmo Regula-
mento, com as limitações para aplicação da multa constante
do Parágrafo 2. do referido artigo 526, in verbis:

"VI - embarque da mercadoria antes de emitida a
guia de importação ou documento eguivlente: multa
de 30% (trinta por cento) do valor da mercadoria."

Vé-se, assim, que a alegação enxertada na Decisão re-
corrida segundo a qual pela ocorrência do fato: emissão de
G.I. depois do embarque da mercadoria em época em que não
havisa sido emitida a 6.1., não constitui infraç ão ao dis-
posto no artigo 526, II, do R.A., mas, sim, ao seu inciso
VI, até porque não ha previsão expressa de punição na Lei n.
6.572/7S (que alterou o artigo 164 do DL n. 37/66) e no ar-
tigo 526 do R.A. para a ocorréncia do fato gerador -- NO
APERFEI ÇOADO -- do I.I. pela entrada de mercadoria estran-
geira no ter r itório nacional -- de mercadoria não despachada
para consumo por D.I. desacobertada de G.I.

Isso porque a infração administrativa ao controle das
importas se ajouja, grosso modo, ao regime de importação,
não ao regime de tributação, em cujas diferenciações tropeça
a digna autoridade fiscal Recorrida.

Não tem, também por isso, aplicação ao caso o disposto
no parágrafo 4. do artigo 526 do R.A. acerca de dosimetria
agravada da penalidade do inciso VI do referido artigo 526.

Alias, nesse sentido é vasto o repositório de Jurispru-
~eia desse Egrégio Conselho. Citamos •à "vol. d oiseau" o
V. Acórdão n. 303-27.410, Recurso n. 113.900, Julgado na
sessão de dia 26/08/92, referente ao Processo n.
10831.000385/91-41,cuja ementa assim disposta foi publicada5:1.)7
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no D.O.U. n. 155, g 11.878, de 16 de agosto de 1993:

"EMHARCILIE DA MERCADORIA ANTES DA EMISSAO DA GUIA
DE IMPORTAÇAD -- Tendo o contribuinte solicitado a
G.I., mas não aguardado a sua emiSsào para efeti-
var a importação, incide a hipótese do item VI do
artigo 526 do R.A.

E no v. Acórdão n. 303-27.450, Recurso n. 112.787. Pro-
cesso n. 10830.000679/89-50, julgado na sessão do dia
25/09/92, cuja ementa foi publicada no D.O.U. n. 155, à pg.
11.880, de 16 de agosto de 1993, a qual reza:

"Existindo Guia de Importação para a mercadoria
importada, ainda, que com divergéncia na descrição
e preço, inaplicAvel a multa do artigo 526, II, do
R.A. Incabivel, também, a descaracterização do re-
gime aduaneiro especial, que consumou-se regular-
mente. Recurso provido."

É o relatório.
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a, evidentemente, na autuação e na decisão recorrida, um
excesso na penalização decorrente de um erro da fiscalização quanto ao
fato gerador do tributo.

DCtv ida nenhuma resta porque, provado documentalmente que,
quando do registro da D.I. (fls. 6), a mesma foi feita acompanhada da
respectiva G./., tanto que ela consta da campo próprio sob o n.
92140957-0.

O problema e que o Sr. Autuante, no que foi encampado pela
decisa'n recorrida alega que "a empresa efetuou a importação de merca-
droia ao desamparo da G.I. visto a ocorrência do desembarque em
28.09.92 sendo a G.I. n. 92.40957-0 emitida somente em 21.10.92".

Quer isto dizer que o Sr. Autuante e a daria ° recorrida en-
tendem que o fato gerador do imposto é a entrada da mercadoria no ter-
ritório nacional (CTN art. 19).

No entanto, tendo em vista a dificuldade de se estabelecer o
momento da entrada do navio em áreas territoriais brasileiras, o art.
23 do Decreto-lei n. 37/66, dispes que:

"Art. 23 -- Quando se tratar de mercadoria despachada para
consumo, considera-se ocorrido o fato gerador na data do registro, na
re Parti sào aduaneira, da declaração a que se refere o art. 44".

Como no caso em pauta, no momento do registro da D./., a
mesma j á estava acompanhada da 3.1., tanto que da D. 1. constava o nú-
mero daquela, não pode ser aplicada a penalidade do art. 526, II do
R.A. por não se configurar espécie de importar mercadoria sem Guia de
Importação, mas sim, com pleiteia a Recorrente, a multa do art. 526,
VI do mesmo R.A. ou seja, embarque da mercadoria antes de emitida a
Guia de Importação.

Por todos esses motivos voto por dar provimento ao recurso,
no sentido de exonerar a multa do art. 526, II do R.A./85. Por outro
lado, alerta-se a autoridade preparadora a agravar a ex i g ência ini-
cial, com a multa do art. 526, VI do mesmo diploma legal, como requer
a parte.

Sala das Ses sêes, em 23 de fevereiro de 199A.

(LÁ	 C9+-*-191-4
lgl	 FA STO DE FREIT 8 E CASTRO NETO - Relator
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Sr. Coordenador de Re presentaçâo Extrajudicial da
Fazenda Nacional

Levo ao VOSSO conhecimento que deixo de interpor
recurso contra deeisão exarada no processo acima, exonerando o
contribuinte da muita do art. 526, II, do RA, por no se en q ua-
drar o fato n descrição da norma punitiva.

2.	 A r. decisão mantem a Colina do art. 526, VI, do RA.

Brasllia-DE, i5 de dezemhro de 1994.

CARLOS AUSUSTO—JoRRES—NORRE	
Procurador da Fazenda Nacional

(justl7)


